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O gerenciamento de fármacos administrados por Dispositivo de Acesso Venoso Central ou CVAD
(sigla do inglês central venous access devices) em Unidade de Terapia Intensiva (UTI) configura-
se como uma prática assistencial de alta complexidade, dada a necessidade de múltiplas
infusões simultâneas — como vasoativos, sedativos, antimicrobianos, eletrólitos, insulina e
anticoagulantes — e os riscos inerentes à incompatibilidade medicamentosa, instabilidade
hemodinâmica, oclusões e infecções primárias de corrente sanguínea associadas ao cateter. A
ocorrência de incompatibilidades intravenosas em pacientes críticos pode resultar em
precipitação de fármacos, falha terapêutica e aumento do risco de eventos adversos (EA),
exigindo organização sistemática das infusões por lúmen e protocolos institucionais de checagem
de compatibilidade (Bertsche et al., 2010; Benlabed et al., 2019; Gao et al., 2024; Meyn et al.,
2026). 

No contexto brasileiro, estudos em UTIs apontam elevada frequência de combinações
potencialmente incompatíveis e variabilidade nas práticas de flushing, reforçando a necessidade
de padronização e qualificação da prática de enfermagem (Garcia et al., 2021; Ribeiro et al.,
2023; Dias et al., 2022; Ferro et al., 2025). Nesse cenário, a enfermeira / o enfermeiro  
intensivista assume papel estratégico na organização dos lúmens, na implementação de
protocolos de flushing e na vigilância contínua .

Do ponto de vista normativo, a atuação da enfermeira / do enfermeiro na UTI está respaldada
pela Lei nº 7.498/1986 e pelo Decreto nº 94.406/1987, que asseguram sua competência privativa
na assistência a pacientes graves (Brasil, 1986; Brasil, 1987). Adicionalmente, a Resolução
COFEN nº 564/2017 estabelece como dever da enfermeira / do enfermeiro assegurar assistência
livre de danos decorrentes de imperícia, imprudência ou negligência; manter atualização técnico-
científica contínua; registrar de forma fidedigna todas as ações assistenciais.

No âmbito específico da UTI, a RDC nº 7/2010 inclui qualificação da equipe e organização dos
processos assistenciais, enquanto a RDC nº 36/2013 determina a implementação de protocolos
para uso seguro de medicamentos e prevenção de infecções relacionadas a dispositivos
invasivos (Brasil, 2010; Brasil, 2013a). Complementarmente, a Portaria MS nº 529/2013 que
instituiu o Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP), reforça a adoção de protocolos
baseados em evidências, o monitoramento de EA e a promoção da cultura de segurança nos
serviços de saúde (Brasil, 2013b). Nesse contexto, o gerenciamento de fármacos por via central
na UTI configura-se como prática técnica e legalmente fundamentada, integrando
responsabilidade clínica, ética e organizacional da enfermeira / do enfermeiro.
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Considerações

Os cateteres centrais inseridos centralmente (CICCs) representam uma classe crítica de CVAD,
caracterizados pela sua inserção em veias centrais grandes (jugular interna, subclávia ou
femoral) e pelo avanço da ponta distal até à junção cavo-atrial ou à veia cava superior/inferior
(Owen et al, 2020; Sohail et al., 2021; Annetta et al., 2023). Esses dispositivos são essenciais
para a administração de medicamentos irritantes, ressuscitação com fluidos de alto volume e a
realização de procedimentos especializados, como hemodiálise e transplante de células-tronco
(Owen et al., 2020; Yaxley, 2022; Milczarek et al., 2025). Além disso, quando a ponta estiver no
átrio direito ou no terço inferior da veia cava superior, o cateter pode ser utilizado para
monitorização hemodinâmica, como estimativa da pressão venosa central e do débito cardíaco
por termodiluição (Annetta et al., 2023). 

Devido às inconsistências e ambiguidades presentes na literatura científica e na prática
assistencial decorrentes do uso impreciso de termos genéricos, abreviações inadequadas e
denominações comerciais, houve uma padronização internacional da nomenclatura dos
dispositivos de acesso vascular. O Projeto NAVIGATE, conduzido pela Global Vascular Access
Network (GloVANet) em colaboração com a World Congress on Vascular Access (WoCoVA),
estabeleceu um posicionamento oficial propondo padronização terminológica baseada em
critérios objetivos, como local de inserção, posição da ponta do cateter, comprimento do
dispositivo e técnica de inserção (Van Rens et al., 2024). A nova classificação distingue
dispositivos venosos periféricos (Dispositivo de Acesso Venoso Periférico - PVAD) e centrais
(CVAD), e organiza os cateteres centrais em:

PICC (peripherally inserted central catheter - Cateter central de inserção periférica)

CICC (centrally inserted central catheter - Cateter central de inserção central):
inserido por punção venosa das veias profundas da região supraclavicular (veia jugular
interna, veia braquiocefálica, veia subclávia, trato profundo da veia jugular externa) ou
da região infraclavicular (trato torácico da veia cefálica, trato torácico da veia axilar);

FICC (femorally inserted central catheter - Cater central de inserção femoral):
inserido por punção venosa das veias do membro inferior (veia femoral comum, veia
femoral superficial, veia safena);

Port (totally implantable venous access device - Dispositivo de acesso venoso central
totalmente implantado): CICC-Port, FICC-port ou PICC-port



A inserção do CVAD, com exceção do PICC,  configura procedimento de competência
exclusivamente médica, que requer avaliação criteriosa de indicações, exige treinamento
específico, necessita de técnica asséptica rigorosa e avaliação contínua de riscos; pontua-se
ainda a escolha adequada do sítio de punção e utilização preferencial de orientação por
ultrassonografia em tempo real, medida associada à redução de complicações mecânicas e
aumento da taxa de sucesso na primeira tentativa (Kolikof et al., 2025). 

Após a inserção, recomenda-se a confirmação do posicionamento da ponta do CVAD por método
de imagem (radiografia) ou a utilização de dispositivos que utilizam tecnologia de avaliação da
posição final (eletrocardiograma) e a monitorização contínua de possíveis complicações
precoces, como pneumotórax, punção arterial inadvertida, arritmias e embolia aérea, eventos
descritos na literatura como inerentes ao procedimento invasivo. À enfermeira / ao enfermeiro
compete o papel fundamental na manutenção do CVAD e prevenção de complicações (Kolikof et
al., 2025). 

A integridade mecânica de um CICC/FICC é crucial tanto durante a fase de inserção quanto
durante o período de permanência no local e o seu desempenho biológico e mecânico está
fundamentalmente ligado à sua composição, que consiste em dois tipos de materiais: 

Tornaram-se amplamente o padrão da indústria para CICC/FICC de curto a médio prazo. Ele
oferece alta resistência para facilitar a inserção e possui propriedades termolábeis, amolecendo à
temperatura corporal para minimizar o trauma endotelial. Também é o principal material usado em
cateteres injetáveis, capazes de suportar pressões de até 300 psi durante imagens radiológicas e
uso de contraste (Annetta et al, 2023; Elsabbagh et al., 2023; Schults et al, 2024).
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Tunelizados e com cuff: Tc-CICC, Tc-PICC, Tc-FICC

Não Tunelizados e sem cuff: Tnc-CICC, Tnc-PICC, Tnc-FICC

Poliuretano 

Uma opção para cateteres tunelados de longo prazo devido à sua flexibilidade e
biocompatibilidade superiores. No entanto, ele é geralmente mais macio e pode ter pressões de
ruptura mais baixas, tornando-o menos adequado para injeção de alta pressão em algumas
configurações (Bruno et al., 2025). Alguns cateteres recebem revestimentos antimicrobianos
como estratégia adicional para redução de colonização bacteriana, especialmente em unidades
com maior incidência de infecção primária de corrente sanguínea (IPCS) (Pezzotti, 2025).

Silicone 
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Cateteres quanto a tunelização e presença de cuffs:



O formato do CICC influencia diretamente sua eficiência de fluxo, risco de trombose e utilidade
clínica. Os principais aspectos incluem os orifícios laterais, a estrutura do lúmen e o formato da
ponta, sendo esta última especialmente importante nos cateteres de hemodiálise, que precisam
permitir alto fluxo sanguíneo sem recirculação significativa (Yaxley, 2022).

A definição do número de lúmens deve ser estratégica e na necessidade de racionalização da
manipulação do dispositivo, considerando o impacto direto no risco de IPCS. Deve ser utilizado
o menor número de lúmens capaz de atender à demanda assistencial com segurança, uma vez
que o aumento do número de vias está associado a maior manipulação e potencial elevação do
risco infeccioso quando não há organização funcional adequada (Timsit et al., 2020; CDC, 2024;
Pezzotti, 2025; Pinheiro et al., 2025). Os tipos de dispositivo, segundo o número de lúmens, são
apresentados na Figura 1.
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No entanto, tais tecnologias não substituem a aplicação rigorosa das medidas de prevenção
recomendadas, que incluem técnica asséptica com barreira máxima, higienização das mãos,
escolha adequada do sítio de inserção e avaliação diária da necessidade de permanência do
dispositivo. A implementação consistente de bundles de inserção e manutenção é considerada a
principal estratégia para redução de infecções associada ao CVAD (ANVISA, 2017).

Definindo o CVAD por número de lúmens

Figura 1.  Dispositivos de acesso venoso central, segundo o número de lúmens.

Fonte imagens: Adaptado de Taurovita. Disponível em: https://taurovita.com/MEDIKA/, acesso em 26/02/2026.

Monolúmen Duplolúmen Triplolúmen

A escolha do número de lúmens do CICC/FICC também deve considerar a complexidade
terapêutica dos pacientes críticos, pois ela favorece a ocorrência de incompatibilidades físico-
químicas, especialmente quando múltiplas infusões são administradas por um mesmo lúmen ou
por conexões em Y. Estudos observacionais em UTI demonstraram que a taxa de
medicamentos administrados concomitantemente e potencialmente incompatíveis poderia
ultrapassar 20% das combinações, sendo frequentemente subestimada na prática clínica
(Bertsche et al., 2008; Marschall et al., 2014; Pinheiro et al., 2025).
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A oclusão intraluminal de um CICC/FICC pode resultar em trombose, precipitação de
medicamentos ou refluxo sanguíneo, sendo uma boa prática assistencial a execução de medidas
que a evitem (Wagner et al.,2023).

Ao se comparar os materiais de confecção dos CICC/FICC, os de poliuretano podem apresentar
maior potencial trombogênico quando comparado ao silicone em permanências prolongadas,
exigindo vigilância rigorosa da permeabilidade (Pezzotti, 2025). 

O  flushing é uma das principais estratégias para manter a permeabilidade da linha e prevenir o
acúmulo de resíduos (proteínas e células) e a formação de trombos, já que reduzem o risco de
precipitação dentro do lúmen (Wagner et al.,2023; CDC, 2024).

Flushing infusão de solução salina 0,9% antes e após a infusão de cada medicamento.

Oclusão do CICC/FICC

A recomendação é executar a técnica de flush “pulsátil”, também conhecida como "start-stop",
"push-pause" ou "turbilhonamento", para favorecer a remoção de resíduos da superfície interna
do cateter. Esta técnica consiste em empurrar pequenos volumes de solução salina com pausas
curtas (empurra-pausa-empurra). Não é recomendado o uso de seringas menores de 10 ml, pois
há a aplicação de pressão excessiva que pode danificar o dispositivo (Bertsche et al., 2008;
CNSA, 2023; CDC, 2024).

O flushing ideal (volume e intervalo) ainda carece de evidência de alta qualidade. Protocolos
conceituados recomendam a realização antes e após a realização de cada medicamento, bem
como após a coleta de sangue (Bertsche et al., 2008; CNSA, 2023; CDC, 2024).

Nesse cenário, a avaliação sistemática da compatibilidade, o planejamento prévio da terapia
intravenosa, a capacidade da equipe em manter práticas seguras de manipulação, priorizando
sempre o princípio da mínima complexidade necessária são consideradas intervenções
essenciais para garantir assistência eficaz e segura (Bertsche et al., 2008; Marschall et al., 2014;
Pinheiro et al., 2025). 

Locking trava com solução salina 0,9% após a infusão de cada medicamento.
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Interações Medicamentosas na Administração via CICC/FICC 

Uma complicação evitável na administração de medicamentos por CICC/FICC é a
incompatibilidade entre fármacos infundidos simultaneamente, que pode causar precipitação,
redução da eficácia terapêutica e, consequentemente, EA ao paciente.

Em UTI estes riscos são acentuados pela polifarmácia, contexto em que a técnica de infusão, a
escolha dos lumens disponíveis e o conhecimento sobre as compatibilidades são determinantes
para a segurança do paciente (Wagner et al.,2023; Semerci et al.,2023).  

O mecanismo destas interações é físico-químico, ou seja, as incompatibilidades não ocorrem no
organismo (como nas interações farmacodinâmicas ou farmacocinéticas tradicionais), mas
quando duas ou mais substâncias se encontram em um mesmo lúmen. Isso pode gerar
preciptados sólidos, alterar o pH ou a estabilidade dos fármacos, resultar em soluções que
perdem a eficácia, se degradam ou formam partículas. Essas incompatibilidades são mais
frequentes em situações de uso de muitos fármacos simultâneos — por exemplo,
vasopressores, antibióticos, sedações, eletrólitos com pH extremos, soluções de nutrição
parenteral (Wagner et al.,2023; Semerci et al.,2023).

A adoção de sistemas de apoio à decisão clínica integrados à prescrição eletrônica podem
sinalizar automaticamente combinações potencialmente incompatíveis antes da administração.
A utilização dessas ferramentas, associada à revisão prospectiva pelo farmacêutico clínico, em
rounds multiprofissionais, contribui para a identificação precoce de incompatibilidades
intravenosas e para a otimização da distribuição dos fármacos entre os diferentes lúmens do
cateter. Tais estratégias são particularmente relevantes em pacientes com instabilidade
hemodinâmica, nos quais a interrupção inadvertida de infusões contínuas pode acarretar
deterioração clínica (Manrique-Rodríguez et al., 2020; Sriram et al., 2020; Chopra et al., 2021).

A padronização institucional da organização dos lúmens do CICC/FICC, com definição prévia de
vias preferenciais para fármacos vasoativos, sedativos e soluções intermitentes, além da
identificação clara das conexões e linhas de infusão pode minimizar estes riscos (Benlabed et
al., 2019; Keum et al., 2024).

Embora historicamente as práticas de utilização de solução heparinizada tenham sido
incentivadas, evidências posteriores não demonstraram vantagem clara de heparina sobre
solução salina 0,9% para prevenção de obstrução, sendo que o uso de heparina pode acarretar
reações adversas (ex.: trombocitopenia induzida). Deve-se realizar o lock com salina
imediatamente após o uso do CICC/FICC (Semerci et al., 2023;  CNSA, 2023).
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A incompatibilidade físico-química dos medicamentos permanece evento frequente e
potencialmente evitável, ocorrendo predominantemente na fase de administração. Nesse
contexto, protocolos estruturados, aliados à auditoria periódica das práticas, contribuem para a
redução de erros de administração e para a prevenção de incompatibilidades físico-químicas em
pacientes críticos (Benlabed et al., 2019; Keum et al., 2024).

Um estudo reuniu evidências sobre a compatibilidade físico-química de medicamentos
comumente usados em UTI quando administrados pela mesma linha em conexão em “Y”. Os
autores destacam que muitos pares ainda carecem de evidências e recomendam verificar a
compatibilidade em fontes farmacológicas atualizadas (Castells Lao et al., 2020). 

A ausência de dados de compatibilidade para diversos fármacos utilizados em UTI permanece
uma lacuna relevante na literatura, especialmente para combinações envolvendo fármacos
vasoativos, antimicrobianos de amplo espectro e nutrição parenteral. A extrapolação de
compatibilidade baseada apenas em classes farmacológicas ou em similaridade de pH não é
suficiente para garantir segurança, sendo recomendada a consulta a bases específicas e
atualizadas antes da coadministração por conexão em Y (Trissel, 2018; Newton et al., 2022).

Além disso, a variabilidade nas condições de preparo, como concentração final, diluente
utilizado, temperatura e tempo de contato entre as soluções, pode modificar significativamente o
perfil de compatibilidade observado in vitro. Dessa forma, protocolos institucionais devem
contemplar não apenas a verificação teórica da compatibilidade, mas também a padronização
dos processos de preparo e administração, associada à educação permanente da equipe de
enfermagem, como estratégia para reduzir o risco de precipitação e de perda de estabilidade
dos medicamentos administrados por CICC/FICC (Allen et al., 2021; Staven et al., 2017).

O manejo inadequado do CICC/FICC pode resultar em eventos adversos preveníveis, incluindo
IPCS, obstrução do dispositivo, incompatibilidade medicamentosa e complicações trombóticas.
Para mitigação do risco pontua-se:

Adoção formal de bundles;
Protocolos baseados por evidências científicas e auditáveis;
Capacitação periódica da equipe;
Registro sistemático em prontuário;
Avaliação diária da necessidade do CICC/FICC;
Monitoramento de indicadores de IPCS.

Gestão e Governança do Cuidado de Enfermagem em UTI

Helm et al., 2015
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Lúmen  Proximal - Usado para administração intermitente de
medicamentos compatíveis ou infusões menos críticas. Também

pode ser utilizado para coleta sanguínea (se permitido pela
instituição). Para os casos de medicamentos incompatíveis ou
quando a incompatibilidade for desconhecida, administrar um
medicamento seguido do outro realizando entre eles flush com

solução salina 0,9% com fluxo pulsátil.

Lúmen  Medial (quando disponível) - Usado para infusão
contínua de medicamentos menos críticos como por

exemplo fármacos sedoanalgésicos, inclusive mais de um,
desde que apresentem compatibilidade físico-química.

Lúmen  Distal (maior calibre): Usado preferencial para infusões
contínuas de alto risco ou críticas, com baixa margem de

segurança, como vasopressores, nutrição parenteral total (NPT)
ou outros medicamentos vesicantes/irritantes. 

Cada lúmen do CICC/FICC deve ser designado previamente para um tipo específico de infusão (contínua
ou intermitente), mantendo essa organização padronizada ao longo da internação, sempre que possível.

A organização deve ser
registrada no

prontuário e, se
possível, sinalizada
visualmente na linha

(ex.: etiquetas). 

MIDAZOLAM

A ABENTI com os seus Comitês de Especialistas, em parceria com o Departamento de
Enfermagem da AMIB, apresenta algumas orientações para o manejo seguro dos lúmens do
CICC/FICC de curta permanência.

O componente educativo é considerado uma intervenção preventiva essencial de segurança do
paciente (Wagner et al., 2023; CDC, 2024); Padronizar e implementar protocolos de
administração de fármacos via CICC/FICC, adotando checklists que incluam procedimentos de
realização do flush e organização de lumen, inserindo rotinas que impeçam a administração
simultânea de fármacos incompatíveis, minimizam precipitações, oclusões e outras
complicações associadas à infusão (Paes et al., 2017; CDC, 2024; Nickel et al, 2024).

Não há recomendação explícita na literatura para lumens "obrigatórios" por tipo de medicamento
(ex.: distal sempre para vasopressores), devendo cada UTI construir de forma padronizada seus
procedimentos com base nas considerações abaixo, incluindo também realidades locais,
características individuais do paciente, dos fármacos e da terapêutica:

Manejo do acesso venoso central

Orientações
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A administração simultânea de medicamentos deve ser precedida de verificação sistemática
de compatibilidade físico-química, considerando diluente, concentração e tempo de infusão,
evitando a utilização do critério da vazão (mL/h) como único parâmetro para priorização de
medicamentos em um mesmo lúmen.
Sempre que houver incompatibilidade conhecida ou incerteza, recomenda-se lúmen
exclusivo ou infusão sequencial com flush adequado entre os medicamentos.
Fármacos vasoativos, como noradrenalina, além da NPT, devem manter via dedicada,
evitando coadministração com antibióticos, eletrólitos concentrados ou outras soluções
potencialmente incompatíveis.

                       Organização dos medicamentos nos lúmens e prevenção de incompatibilidades

Realizar flush com solução salina 0,9% antes e após administrações intermitentes, utilizando
técnica de fluxo pulsátil, conforme protocolo institucional.
Manter clampeamento adequado ao final do uso do lúmen, quando aplicável, prevenindo
refluxo sanguíneo e formação de trombos.
A desinfecção rigorosa do hub deve ser realizada antes de qualquer acesso, com fricção por,
no mínimo, 15 segundos e tempo de secagem completo;
A redução progressiva da vazão de fármacos vasoativos durante o desmame não deve ser
compensada com infusão de soluções cristaloides no mesmo lúmen, uma vez que essa
conduta não previne oclusão e pode gerar instabilidade hemodinâmica e impacto negativo
no balanço hídrico;
Não se recomenda a infusão contínua de soluções (ex.: 5–10 mL/h) em lúmens do CICC/FICC
com o objetivo exclusivo de prevenir oclusão, por ausência de evidência científica e pelo
risco de sobrecarga volêmica no paciente crítico;
Não existem valores universais que definam o volume máximo ou mínimo por hora (mL/h)
suportado por cada lúmen do cateter, pois essas características variam conforme calibre,
comprimento e fabricante do dispositivo. Orienta-se que as equipes assistenciais consultem
as fichas técnicas dos fabricantes e sigam os protocolos institucionais padronizados,
garantindo segurança, rastreabilidade e adequação ao contexto clínico.

                       Condutas para manutenção da permeabilidade do cateter

Fonte: Trissel, 2018; Gorski, 2021.

O lúmen distal de um CICC libera os medicamentos de alto risco próximo a junção cavo-atrial,
onde há maior fluxo sanguíneo. A solução dilui rapidamente na circulação, reduzindo irritação
endotelial ou possibilidades de precipitação. Devido ao fluxo sanguíneo elevado nesta região, há
baixo risco de haver influência das infusões dos lúmens medial e proximal.

 Fonte: O'Grady, 2011; Gorski, 2021.
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Antes de utilizar um lúmen previamente ocupado por infusão contínua, especialmente
fármacos vasoativos, recomenda-se aspiração prévia para remover resíduos do
medicamento.
Essa conduta  evita bolus inadvertido de fármacos, como noradrenalina, durante novas
administrações.
Após a aspiração, realizar flush conforme protocolo antes da nova infusão.

                     Utilização de lúmens sem infusão contínua
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 Fonte:  Nicholson, 2018; Gorski, 2021.

A definição clara do uso de cada lúmen reduz o risco de incompatibilidades medicamentosas,
interrupções inadvertidas de infusões críticas e EA relacionados à terapia infusional.

Pílulas de Segurança

A organização criteriosa dos lúmens favorece menor manipulação do sistema e maior
previsibilidade do cuidado, aumentando a segurança do paciente e reduzindo eventos

hemodinâmicos indesejados.

Considerações Finais

O manejo do CICC/FICC na UTI representa prática de elevada complexidade técnico-
assistencial e relevância para a melhoria da qualidade do cuidado e para a Segurança do
Paciente, sendo a padronização institucional e a Educação Permanente em Saúde elementos
essenciais para a mitigação de riscos.

A adoção de protocolos baseados em evidências, associada à organização racional dos
lúmens, execução adequada de flushing e vigilância contínua do dispositivo, constitui estratégia
fundamental para a eficiência da terapêutica medicamentosa.

A escolha do CICC/FICC continua sendo uma decisão clínica personalizada, equilibrando a
necessidade de fluxo de alto desempenho e monitoramento hemodinâmico preciso com os
riscos inerentes ao acesso venoso central. Pesquisas futuras devem se concentrar em
preencher a lacuna entre o design computacional e a eficácia clínica por meio de ensaios
comparativos padronizados em grande escala

Essas medidas são fundamentais para preservar a funcionalidade do cateter, mas também
reduzir o risco de infecção relacionada à corrente sanguínea.
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